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Em 1970, Simone de Beauvoir, com o texto A Velhice, realiza uma crítica contundente às
percepções socializadas sobre a pessoa idosa, que é encarada como "um outro". Refere
Beauvoir que:

"se os velhos manifestam os mesmos desejos, os

mesmos sentimentos, as mesmas reivindicações que os jovens, eles escandalizam; […] Devem
dar exemplo de todas as virtudes. Antes de tudo, exige-se deles a serenidade […]. A imagem
sublimada deles mesmos que lhes é proposta é a do Sábio aureolado de cabelos brancos, rico de
experiência e venerável, que domina de muito alto a condição humana; se dela se afastam,
caem no outro extremo: a imagem que se opõe à primeira é a do velho louco que caduca e
delira e de quem as crianças zombam. De qualquer maneira, por sua virtude ou por sua
abjeção, os velhos situam-se fora da humanidade. […]. Levamos tão longe este ostracismo que
chegamos a volta-lo contra nós mesmos; recusamo-nos a nos reconhecer no velho que seremos" 
[1].

A incisiva observação apresentada pela autora encontra-se com o histórico etarista que
impregna, no caso do Direito, o vocábulo instrumentalizado em regimes jurídico-políticos
envoltos a pessoa idosa, sendo um sintoma, portanto, do reconhecimento difuso, e
particularizado, das "características" — discriminatórias — do que se tem como pessoa idosa.

Não é diferente, a propósito, o que afigura-se na Constituição de 1988, que avança,
indubitavelmente, na criação de possibilidades normativas humanizadas e reflexivas, com um
regime de proteção integral (família — sociedade — Estado), muito embora atrelando-se com o
passado, quando, no artigo 230, registra o "dever de amparo" [2], que, por sua vez, é tributário
da formação, na constituinte, da subcomissão da Família, do Menor e do Idoso, no título único
de "Amparo à Velhice", local em que a sociedade organizada pôde se manifestar [3].
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Há, nessa onda constitucionalizante de 1988, o fundamento de proteção da pessoa idosa
vulnerabilizada [4], e a tentativa de quebra com a tradição normativa do país, com teores
patrimonialistas, e, de prioritariamente, abarcar a atuação do Estado, e da sociedade, nessas
esferas, com um olhar unicamente oriundo de um sistema de seguridade social — que é, por
óbvio, um mínimo hipócrita e paradoxal das sociedades capitalistas.

Importa sublinhar que, o direito humano e fundamental ao envelhecimento digno se afasta,
normativamente, de um horizonte vinculado, restritamente, à locução de proteção à pessoa
idosa — ou de amparo. O direito ao envelhecimento digno aliança-se com a proteção ao idoso
vulnerabilizado, mas, simultaneamente, visa evoluir, comunicativamente, a sua paragem, pois
reivindica uma atuação da própria formação estrutural do Estado e da sociedade, voltada para
todo o processo de vida das pessoas, em sua projeção e desenvolvimento, no sentido de que, a
"proteção" a pessoa idosa vulnerável [5] não seja o escopo predominante de sua normatividade
e, igualmente, não influa, de maneira uniforme, as políticas governamentais, ou aquelas que se
queiram de Estado (risco a um norte etarista).

No cenário internacional, para ficar em poucos atos, pode-se recordar da movimentação da
Organização das Nações Unidas (ONU), com o Plano de Ação Internacional de Viena sobre o
Envelhecimento [6] [7], de 1982, aprovado em Assembleia, convocada em 1978, pela Resolução
37/51 [8], inaugurando-se, no plano internacional, uma comunicação jurídico-política de
concerto com os demais tratados internacionais, com temáticas de Direitos Humanos atreladas
ao envelhecimento e a pessoa idosa, igualmente parametrizadas com outros eixos normativos, a
saber, com a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1949 [9], e com a Declaration on
Social Progress and Development [10], de 1969.

É dessa tradição, por mais, que, a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 14 de dezembro de
1990, com a Resolução 45/106, designou o dia de primeiro de outubro, como o Dia Mundial do
Idoso. Em 1991, a mesma Organização Internacional, com a Resolução 46/91, adotou a Carta de
Principles for Older Persons [11]. Em 2002, na Segunda Assembleia Mundial do
Envelhecimento, ficou afirmado o Madrid International Plan of Action on Ageing [12], "to
respond to the opportunities and challenges of population ageing in the 21st century and to
promote the development of a society of all ages" [13]. O espírito normativo, que transcende o
texto internacional citado, encontra-se na redação do artigo 6º, que segue, parcialmente,
copiada, "[…] When ageing is embraced as an achievement, the reliance on human skills,
experiences and resources of the higher age groups is naturally recognized as an asset in the
growth of mature, fully integrated, humane societies" [14].

Oportuno corroborar que, o movimento normativo de internacionalização, na região das
Américas, tende a se imiscuir, em seu texto principal, a respeito do assunto. Com efeito, a
Convenção Americana de Direitos Humanos [15], de 1969, não traz, explicitamente, uma
aproximação sobre a questão, o que, por claro, não impede que se faça uma leitura, de suas
prescrições, alocando-as, em um esforço reprodutivo, natural à normatividade da dogmática em
questão, com um direito humano ao envelhecimento digno. Não obstante, o avanço histórico
assim permitiu, em 2015, que essa lacuna fosse limitadamente preenchida, à evidência da
Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (CIPDHI) [16] 
[17], a qual, a propósito, procura difundir e impelir aos Estados, um necessário cuidado com os
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desafios sociotécnicos, da digitalização e da massiva inserção das novas tecnologias da
informação e comunicação (TICs), para com os direitos humanos atrelados às pessoas idosas 
[18], e empregando-se a gramática relacionada ao "Envelhecimento ativo e saudável" (artigo 2º,
definições).

Ainda em esfera Americana, não se olvida de outros instrumentos internacionais-regionais, tais
como a Estratégia Regional de Implementação para a América Latina e o Caribe do Plano de
Ação Internacional de Madri sobre o Envelhecimento [19], de 2003, a Declaração de Brasília 
[20], de 2007,  bem como o Plano de Ação da Organização Pan-Americana da Saúde sobre a
Saúde dos Idosos, conexo ao Envelhecimento Ativo e Saudável [21], de 2009, relacionando-se
com a Declaração de Compromisso de Port of Spain [22] e, pois, com a Carta de San José sobre
os direitos do idoso da América Latina e do Caribe [23].

Os referidos documentos, nacionais e internacionais, que não excluem outras cartilhas e
diretivas, em sua "cronologia", vêm demonstrando uma preocupação com o desenvolvimento
tecnológico, no caso, da computação-digitalização, para com um direito — em perene
maturação — ao envelhecimento digno, superando-se uma abordagem (importante e
necessária) gerontecnológica, tendo em vista as projeções da Organização Mundial da Saúde, e
da Organização Pan-Americana da Saúde, na Década do Envelhecimento Saudável (2020-2030),
de que o número de pessoas  com 60 anos ou mais é para crescer em 38%, entre 2019 e 2030,
significando um aumento global de 1 bilhão, para 1.4 bilhões [24].

Como aludido, a CIPDHI reforça esse horizonte, e, no que foi possível lançar, em outro
momento, aqui na Conjur [25], o Constitucionalismo Digital, em vias conclusivas da constituinte
chilena, no texto apresentado pela comissão, presentificado no artigo 33. 2 [26], há uma
assemelhada projeção.

O ponto é: o direito humano e fundamental ao envelhecimento digno — como todo direito —
 possui uma normatividade historicamente problemática e de enfrentamento, muito em face da
violência oriunda de escopos discriminatórios, entretanto, novos desafios, com a digitalização,
estão sendo programados, seja em direção a circunstâncias clássicas, seja na produção de
inéditas – tais como a exclusão epistemológica, linguística, de afeto, divisão e exclusão digital —
 para ficar somente nessas.

Nos PLs contemporaneamente em debate, e na idealização de políticas de desenvolvimento
tecnológico no país, conexos ao paradigma da digitalização, o direito humano e fundamental ao
envelhecimento digno necessita estar incluso, pois, no cenário constitucional brasileiro, faz-se
impreterível alocar, e não olvidar, do que nos diz o seu texto normativo, no qual está predito
que A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas
brasileiros […] (artigo 218, §2º) e não para a criação, ampliação, ou multiplicação, de novos.

As camadas normativas dos Direitos Humanos e Fundamentais estão em ruído com a inserção
massiva de tecnologias digitais e digitalizantes. O direito humano e fundamental ao
envelhecimento digno, em sua complexidade, por bem há de se ampliar, para além de
considerações conexas a ideia de smart eldercare.
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